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Quadro 1: Objectivos do QRE 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PNPOT 2007-2025 – 
Programa Nacional para 

a Política de 
Ordenamento do 

Território 

Conservar  e valorizar   a biodiversidade e o  património natural, paisagístico e cultural, 
utilizar de modo sustentável os recursos energéticos e  geológicos e prevenir e 
minimizar os riscos  

Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços ibérico, 
europeu e global  

Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infraestruturas de 
suporte à integração e coesão social 

Expandir as redes e infra estruturas avançadas de informação e comunicação e 
incentivar a sua crescente utilização pelos cidadãos, empresas e administração pública  

ENDS - Estratégia 
Nacional para o 

Desenvolvimento 
Sustentável 

Crescimento Sustentado, Competitividade à Escala Global e Eficiência Energética. 
Pretende-se um crescimento mais rápido da economia portuguesa, potenciado pelo 
desenvolvimento de um comportamento responsável por parte dos agentes 
económicos, que permita retomar a dinâmica de convergência, assente num 
crescimento mais significativo da produtividade associado a um forte investimento nos 
sectores de bens e serviços transaccionáveis, o que, para ser compatível com a criação 
de emprego, exige uma mudança no padrão de actividades do País, num sentido mais 
sintonizado com a dinâmica do comércio internacional, aproveitando e estimulando as 
suas possibilidades endógenas. 

Melhor Ambiente e Valorização do Património. Este objectivo visa assegurar um modelo 
de desenvolvimento que integre, por um lado, a protecção do ambiente, com base na 
conservação e gestão sustentável dos recursos naturais, por  forma a que o património 
natural seja evidenciado como factor de diferenciação positiva e, por outro, o combate 
às alterações climáticas que, sendo em si mesmo um desafio para diversos sectores da 
sociedade, deve ser encarado como uma oportunidade para promover o 
desenvolvimento sustentável. Tem-se em vista, também, a preservação e valorização do 
património construído. 

Melhor Conectividade Internacional do País e Valorização Equilibrada do Território. O 
que se pretende é mobilizar os diversos instrumentos de planeamento com efeitos 
directos no território, de modo a reduzir o impacto negativo do posicionamento 
periférico de Portugal no contexto europeu, melhorando ou criando infraestruturas de 
acesso eficaz às redes internacionais de transportes e de comunicações, tirando partido 
da conectividade digital e reforçando as condições de competitividade nacional e 
regional. Preconiza-se, também, o valorizar do papel das cidades como motores 
fundamentais de desenvolvimento e internacionalização, tornando-as mais atractivas e 
sustentáveis, de modo a reforçar o papel do sistema urbano nacional como dinamizador 
do conjunto do território. 
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Quadro 2: Objectivos do QRE (cont.) 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

QREN – Quadro de 

referência 

Estratégico Nacional 

Promover a qualificação dos portugueses e das portuguesas, desenvolvendo e 
estimulando o conhecimento, a ciência, a tecnologia, a inovação, a educação e a cultura 
como principal garantia do desenvolvimento do País e do aumento da sua 
competitividade. 

Promover o crescimento sustentado através, especialmente, dos objectivos do aumento 
da competitividade dos territórios e das empresas, da redução dos custos públicos de 
contexto, incluindo os da administração, da justiça, da qualificação do emprego e da 
melhoria da produtividade e da atracção e estímulo ao investimento empresarial 
qualificante. 

Assegurar a qualificação do território e das cidades traduzida, em especial, nos objectivos 
de assegurar ganhos ambientais, promover um melhor ordenamento do território, 
estimular a descentralização regional da actividade científica e tecnológica, prevenir riscos 
naturais e tecnológicos e, ainda, melhorar a conectividade do território e consolidar o 
reforço do sistema urbano, tendo presente a redução das assimetrias regionais de 
desenvolvimento 

Aumentar a eficiência da governação privilegiando, através de intervenções transversais 
nos Programas Operacionais relevantes, os objectivos de modernizar as instituições 
públicas e a eficiência e qualidade dos grandes sistemas sociais e colectivos, com reforço 
da sociedade civil e melhoria da regulação. 

PSRN 2000 - Plano 

Sectorial da Rede 

Natura 2000 

Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e valores naturais dos locais integrados 
no processo, fixando os usos e o regime de gestão compatíveis com a utilização 
sustentável do território; representar cartograficamente a distribuição dos habitats 
presentes no Sítios e ZPE; 

Estabelecer directrizes para o zonamento das áreas em função das respectivas 
características e prioridades de conservação;  

Definir as medidas que garantam a valorização e a manutenção num estado de 
conservação favorável dos habitats e espécies, bem como fornecer a tipologia das 
restrições ao uso do solo, tendo em conta a distribuição dos habitats a proteger;  

fornecer orientações sobre a inserção em plano municipal ou especial de ordenamento do 
território das medidas e restrições mencionadas nas alíneas anteriores; definir as 
condições, os critérios e o processo a seguir na realização da avaliação de impacte 
ambiental e na análise de incidências ambientais. 
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Quadro 3: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

ENCNB- Estratégia 

Nacional de Conservação 

da Natureza e de 

Biodiversidade 

Conservar a Natureza e a diversidade biológica, incluindo os elementos notáveis da 

geologia, geomorfologia e paleontologia; 

Promover a utilização sustentável dos recursos biológicos 

Contribuir para a prossecução dos objectivos visados pelos processos de cooperação 

internacional na área da conservação da Natureza em que Portugal está envolvido, em 

especialmente a conservação da biodiversidade, a utilização sustentável dos seus 

componentes e a partilha justa e equitativa dos benefícios provenientes da utilização 

dos recursos genéticos. 

PENT – Plano Estratégico 

Nacional do Turismo 

Preservar a autenticidade arquitectónica dos centros históricos das cidades através da 

conservação de edifícios e da manutenção e iluminação dos museus e monumentos – e 

criar condições para a deslocação a pé ou de bicicleta e assegurar a existência de zonas 

verdes. 

Promover a valorização do património paisagístico e natural, bem como a 

biodiversidade, intervindo nomeadamente nas áreas classificadas, integrando políticas 

de conservação da natureza e princípios de utilização sustentável dos recursos. Deve-se 

assegurar a limpeza e despoluição ao nível do solo, sub-solo, água e ar, o controle dos 

níveis de ruído, de assegurar as condições de saneamento, e também a eliminação de 

depósitos de entulho nas margens dos rios em áreas turísticas. 

Reduzir as intervenções com impacto na paisagem natural ou urbana e promover a 

arborização dos espaços. 

 



 

A b r i l | 2 0 1 5  

R e l a t ó r i o  A m b i e n t a l  –  R P D M  d a  B a t a l h a   xlvii | P á g i n a  

Quadro 4: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PNTN - Programa Nacional 

de Turismo de Natureza 

Compatibilizar as actividades de turismo de natureza com as características ecológicas 
e culturais de cada local, respeitando as respectivas capacidades de carga 

Promover projectos e acções públicas e privadas que contribuam para a adequada 
visitabilidade das AP, através da criação de infraestruturas, equipamentos e serviços; 

Promover no interior das AP a instalação e o funcionamento dos diferentes serviços de 
hospedagem em casas e empreendimentos turísticos de turismo em espaço rural 

Promover a instalação e o funcionamento de «casas de natureza», como 
infraestruturas de alojamento que, não sendo as únicas nas AP, delas serão exclusivas; 

Valorizar a recuperação e ou a reconversão dos elementos do património construído 
existentes, passíveis de utilização pelas actividades de turismo de natureza; 

Promover a criação de infraestruturas e equipamentos necessários às actividades de 
turismo de natureza que salvaguardem a sua adequada integração;  

Instalação em cada AP de centros de recepção e ou interpretação, circuitos 
interpretativos, núcleos ecomuseológicos e de sinalização adequada às funções de 
recepção, informação, interpretação e visitas turísticas; 

Incentivar práticas turísticas, de lazer e de recreio não nocivas para o meio natural e 
compatíveis com a sua preservação; 

Fomentar actividades que contribuam para a sensibilização e educação ambientais dos 
visitantes e população em geral; 

Incentivar a criação de micro e pequenas empresas de serviços de alimentação e 
bebidas e de animação turística, particularmente as iniciativas endógenas que 
promovam o desenvolvimento local e as relações de proximidade entre as populações 
e os turistas; 

Incentivar o aparecimento de novas profissões e actividades na área do turismo mais 
aliciantes à fixação dos jovens; 

Promover as actividades de animação que se destinem à ocupação dos tempos livres 
dos visitantes e que contribuam para a divulgação e interpretação do património 
natural e cultural; 

Promover os produtos de base local e a sua comercialização, nomeadamente através 
da gastronomia; 

Divulgar as manifestações tradicionais e etnográficas locais como forma de afirmação 

da identidade cultural. 
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Quadro 5: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PNA – Plano Nacional 

da Água 

Promover a sustentabilidade ambiental, económica e financeira das utilizações dos 
recursos hídricos, como forma de gerir a procura e garantir as melhores condições 
ambientais futuras 

Assegurar a gestão integrada do domínio hídrico, promovendo a integração da 
componente recursos hídricos nas outras políticas sectoriais e assegurando a integridade 
hídrica das regiões hidrográficas, bem como a integração dos aspectos da quantidade e da 
qualidade da água e dos recursos hídricos subterrâneos e superficiais 

Promover a gestão sustentável da procura de água, baseada na gestão racional dos 
recursos e nas disponibilidades existentes em cada bacia hidrográfica e tendo em conta a 
protecção a longo prazo dos meios hídricos disponíveis e as perspectivas sócio-económicas 

PNUEA- Programa 

Nacional para o Usos 

Eficiente da Água 

Meta no consumo urbano. Tendo em conta as perspectivas de evolução em termos de 
controlo de perdas, de procedimentos dos utilizadores e de evolução tecnológica dos 
equipamentos, propõe-se atingir, ao fim de um período de 10 anos, uma eficiência de 
utilização da água de 80%. 

Meta no consumo agrícola. Tendo em conta as perspectivas de evolução em termos de 
área regada, de procedimentos dos utilizadores e de evolução tecnológica dos 
equipamentos, propõe-se atingir a 10 anos uma eficiência de utilização de água de 65%. 

Meta no consumo industrial. Tendo em conta as perspectivas de evolução em termos de 
procedimentos dos utilizadores industriais e de evolução tecnológica dos equipamentos, 
propõe-se atingir ao fim de um período de 10 anos uma eficiência de utilização da água de 
85%. 

PNAC (2006) – Plano 

Nacional Para as 

alterações climáticas 

Oferta e Procura de Energia Eólica meta 2010 
Aumento da produção eólica para 4500MW 
Eficiência Energética dos Edifícios - Aumento da eficiência térmica dos novos edifícios em 
40% 

Transportes meta 2010- Directiva de combustíveis - Introdução do Biocombustível no 
modo rodoviário em 5,75% 

Agricultura meta 2010 - Implementação da Directiva PCIP (Prevenção e Controlo integrado 
da Poluição) 

Floresta meta 2010 - área de nova floresta relativamente a 31,12,1989: 492 mil hectares 

Resíduos meta 2010 - implementação da directiva PCIP 
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Quadro 6: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PNAEE- Plano Nacional 

de Acção para a 

eficiência energética 

Área dos Transportes: 

Programa Mobilidade Urbana:Estimular a utilização de meios de transporte 

energeticamente mais eficientes como os transportes colectivos em detrimento do 

transporte individual nas deslocações pendulares, não deixando de aumentar sempre 

que possível a eficiência energética dos primeiros 

Programa Sistema de Eficiência Energética nos Transportes: Redução do consumo de 

energia no transporte de passageiros e mercadorias, por via da transferência para 

sistemas de transporte energeticamente mais eficientes e introdução de medidas de 

melhoria da eficiência nos transportes rodoviários 

Área Residencial e Serviços: 

Programa Certificação Energética de Edifícios:Melhorar o desempenho energético dos 

edifícios, através da melhoria da classe média de eficiência energética do parque 

edificado, mediante a implementação do Sistema de Certificação Energética 

Programa Renováveis na Hora:Promover a substituição do consumo de energia não 

renovável por energia renovável através da maior facilidade de acesso a tecnologias de 

micro-geração e de aquecimento solar 

Área de Indústria: 

Promover o aumento da eficiência energética por via da modificação dos processos de 

fabrico, da introdução de novas tecnologias e de mudança de comportamentos 

Área de Estado: 

Programa Eficiência Energética no Estado: O comportamento do Estado deve constituir 

uma referência para o Mercado, assim pretende-se reduzir a energia consumida no 

Sector Estatal a um ritmo superior ao definido como objectivo geral na directiva 

europeia, através da implementação de medidas de eficiência energética e alteração de 

comportamentos de consumo. 

Área de fiscalidade: 

Utilização de ferramentas fiscais (taxas, abatimentos ao rendimento, benefícios e 

incentivos) que visem incentivar a procura de equipamentos ou materiais 

energeticamente mais eficientes e que ao mesmo tempo desincentivem a aquisição de 

equipamentos menos eficientes face às melhores alternativas já existentes no mercado 

de forma corrente 

Área de incentivos e financiamento: 

Incentivos à Reabilitação Urbana 

Fontes de financiamento 
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Quadro 7: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO 

PDM 

PEASAR 2007-2013 Plano 

Estratégico de 

Abastecimento de Água e 

Saneamento Águas 

Residuais 

A universalidade, a continuidade e a qualidade do serviço, que devem materializar-se 

através da solidariedade nacional e regional nas soluções adoptadas, contribuindo 

para o pagamento do serviço a um preço justo e adaptado ao poder de compra dos 

utilizadores e da lógica de serviço com elevada qualidade e  fiabilidade, no respeito 

pela autonomia legalmente conferida às autarquais locais, privilegiando a adequada 

cobertura da população em detrimento da rentabilidade imediata dos investimentos 

A protecção dos valores ambientais, através da atribuição de uma elevada prioridade 

ao cumprimento do normativo nacional e comunitário e da incorporação dos 

princípios subjacentes à estratégia nacional e comunitária para o desenvolvimento 

sustentável , da afirmação das boas práticas ambientais, ajudando pelo exemplo à 

evolução, no mesmo sentido, do tecido empresarial envolvente, com o reforço dos 

mecanismos de regulação, controlo e penalização. 

PNAAS - Plano Nacional de 

Acção Ambiente e Saúde 

Intervir ao nível dos factores ambientais para promover a saúde do indivíduo e das 

comunidades a eles expostos 

PERSU II - Plano Estratégico 

para os resíduos sólidos 

urbanos 2007-2016 

Reduzir, reutilizar, Reciclar 

Separar na origem 

Minimizar a deposição em aterro. 

“Waste to Energy” para a fracção “resto” (não reciclável). 

“Protocolo de Quioto”: compromisso determinante na política de resíduos. 

Informação validada a tempo de se poderem tomar decisões. 

Estratégia de Lisboa: Sustentabilidade dos sistemas de gestão. 
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Quadro 8: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PNDFCI – Plano 

Nacional de Defesa de 

Floresta contra 

Incêndios 

Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais  

Redução da incidência dos incêndios 

Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios 

Recuperar e reabilitar os ecossistemas 

Adaptação de uma estrutura orgânica e funcional eficaz 

PRN2000 – Plano 

rodoviário Nacional 

2000 

Potenciar o correcto e articulado funcionamento do sistema de transportes rodoviários 

Potenciar o desenvolvimento de potencialidades regionais 

Aumentar a segurança da circulação 

Potenciar a adequação da gestão da rede. 

 

 

 



 

A b r i l | 2 0 1 5  

R e l a t ó r i o  A m b i e n t a l  –  R P D M  d a  B a t a l h a   lii | P á g i n a  

Quadro 9: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

ENF - Estratégia 

Nacional para a 

Floresta 

Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos 

Especialização do território 

Melhoria da produtividade através da gestão florestal sustentável 

Redução de riscos de mercado e aumento do valor dos produtos; 

Melhoria geral da eficiência e competitividade do sector; 

Racionalização e simplificação dos instrumentos de política. 

PNSAC – Parque 

Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros 

Assegurar a protecção e a promoção dos valores naturais, paisagísticos e culturais, 

concentrando o esforço nas áreas consideradas prioritárias para a conservação da 

natureza; 

Enquadrar as actividades humanas através de uma gestão racional dos recursos naturais, 

bem como as actividades de recreio e turismo com vista a promover simultaneamente o 

desenvolvimento económico e o bem estar das populações de forma sustentada; 

Corrigir os processos que poderão conduzir à degradação dos valores naturais em presença 

criando condições para a sua manutenção e valorização; 

Assegurar a participação activa de todas as entidades públicas e privadas, em estreita 

colaboração com as populações residentes. 

ENEAPI - Estratégia 

Nacional para os 

Efluentes Agro-

Pecuários e Agro 

Industriais 2007-2013 

Adoptar um modelo institucional para a concepção, construção, gestão e exploração das 

soluções de valorização de tratamento de efluentes, através de entidades com reconhecida 

capacidade técnica, que garanta o bom funcionamento das instalações e o controlo das 

descargas; 

Adoptar soluções colectivas para o tratamento dos efluentes, quando tal se revelar a 

solução técnica, económica e ambientalmente mais adequada;� 
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Quadro 10: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PBH do rio LIS – Plano 

da bacia Hidrográfica 

do Rio LIS 

Gestão da procura — assegurar uma gestão racional da procura de água, em função dos 

recursos disponíveis e das perspectivas socioeconómicas: 

Assegurar a gestão sustentável e integrada das origens subterrâneas e superficiais; 

Assegurar a quantidade de água necessária na origem, visando o adequado nível de 

atendimento no abastecimento às populações e o desenvolvimento das actividades 

económicas; 

Promover a conservação dos recursos hídricos, nomeadamente através da redução das 

perdas nos sistemas ou da reutilização da água 

Protecção das águas e controlo de poluição — garantir a qualidade do meio hídrico em 

função dos usos: 

Garantir a qualidade da água nas origens para os diferentes usos, designadamente para 

consumo humano; 

Assegurar o nível de atendimento nos sistemas de drenagem e tratamento dos afluentes, 

nomeadamente os domésticos com soluções técnica e ambientalmente adequadas, 

concebidas de acordo com a dimensão dos aglomerados e com as infraestruturas já 

existentes e com as características do meio receptor;  

Promover a recuperação e controlo da qualidade dos meios hídricos superficiais e 

subterrâneos, no cumprimento da legislação nacional e comunitária, nomeadamente 

através do tratamento e da redução das cargas poluentes e da poluição difusa 

Conservação da natureza — assegurar a protecção dos meios aquáticos e ribeirinhos com 

interesse ecológico, a protecção e recuperação de habitats e condições de suporte das 

espécies nas linhas de água e no estuário: 

Promover a salvaguarda da qualidade ecológica dos sistemas hídricos e dos ecossistemas, 

assegurando o bom estado físico e químico e a qualidade biológica, nomeadamente através 

da integração da componente biótica nos critérios de gestão da qualidade da água; 

Promover a definição de caudais ambientais e evitar a excessiva artificialização do regime 

hidrológico, visando garantir a manutenção dos sistemas aquáticos, fluviais, estuarinos e 

costeiros; 

Promover a preservação e ou recuperação de troços de especial interesse ambiental e 

paisagístico, das espécies e habitats protegidos pela legislação nacional e comunitária 

nomeadamente das áreas classificadas, das galerias ripícolas e do estuário 

Protecção e minimização dos efeitos de cheias, secas e poluição acidental — promover a 

minimização dos efeitos económicos e sociais das secas e das cheias, no caso de elas 

ocorrerem, e dos riscos de acidentes de poluição: 

Promover a adequação das medidas de gestão em função das disponibilidades de água, 

impondo restrições ao fornecimento apenas quando as reservas disponíveis atinjam um 

nível excessivamente baixo, e promovendo a racionalização dos consumos apontando para 

consumos unitários mínimos; 

Promover o ordenamento das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabelecimento 

de cartas de risco de inundação e promover a definição de critérios de gestão, a 

regularização fluvial e a conservação da rede hidrográfica, visando a minimização dos 

prejuízos; 
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Quadro 11: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PBH do rio LIS – Plano 

da bacia Hidrográfica 

do Rio LIS 

Articulação do domínio hídrico com o ordenamento do território — preservar as áreas do 

domínio hídrico: 

Promover o estabelecimento de condicionamentos aos usos do solo, nos troços em que o 

uso não seja compatível com os objectivos de protecção e valorização ambiental dos 

recursos; 

Promover a definição de directrizes de ordenamento, visando a protecção do domínio 

hídrico, a reabilitação e renaturalização dos leitos e margens e de uma forma mais geral, 

das galerias ripícolas, dos troços mais degradados e do estuário 

Quadro institucional e normativo — racionalizar e optimizar o quadro normativo e 

institucional vigente: 

Promover a melhoria da coordenação intersectorial e institucional, nomeadamente nos 

empreendimentos de fins múltiplos; 

Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da água; 

Promover a gestão integrada do estuário, visando a sua valorização social, económica e 

ambiental; 

Assegurar a implementação da Directiva Quadro 

Resolver as carências e atenuar as disfunções ambientais actuais associadas à qualidade 

dos meios hídricos, resultantes do não cumprimento da legislação nacional e comunitária 

ou de compromissos internacionais aplicáveis na presente data 

Resolver outras carências e atenuar outras disfunções ambientais actuais associadas à 

qualidade dos meios hídricos; 
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Quadro 12: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PBH do rio Tejo - 

Plano da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Tejo 

Protecção das Águas e Controlo da Poluição 

Resolver as carências e atenuar as disfunções ambientais actuais associadas à qualidade dos 

meios hídricos, resultantes do não cumprimento da legislação nacional e comunitária ou de 

compromissos internacionais aplicáveis na presente data; 

Resolver outras carências e atenuar outras disfunções ambientais actuais associadas à 

qualidade dos meios hídricos; 

Adaptar as infraestruturas associadas à despoluição dos meios hídricos e os respectivos 

meios de controlo à realidade resultante do desenvolvimento sócio–económico e à 

necessidade de melhoria progressiva da qualidade da água; 

Proteger e valorizar meios hídricos de especial interesse, com destaque para as origens 

destinadas ao consumo humano; 

Caracterizar, controlar e prevenir os riscos de poluição dos meios hídricos; 

Aprofundar o conhecimento relativo a situações cuja especificidade as torna relevantes no 

âmbito da qualidade da água; 

Desenvolver e/ou aperfeiçoar sistemas de recolha, armazenamento e tratamento de dados 

sobre aspectos específicos relevantes em relação aos meios hídricos. 

Gestão da Procura.  

Abastecimento de Água às Populações e Actividades Económicas 

Resolver as carências resultantes do não cumprimento da legislação nacional e comunitária 

aplicáveis na presente data; 

Resolver outras carências actuais associadas ao atendimento das populações; 

Adaptar as infraestruturas e os respectivos meios de controlo à realidade resultante do 

desenvolvimento sócio–económico e à necessidade de melhoria progressiva da qualidade da 

água a fornecer; 

Assegurar a optimização da água como recurso, promovendo, não só a poupança e o uso 

eficiente da água, como também a garantia da quantidade a disponibilizar na origem; 

Aumentar a eficiência dos aproveitamentos hidroagrícolas nomeadamente das respectivas 

infraestruturas e da utilização da água; 

Atingir uma melhor utilização das áreas de rega já equipadas; 

Aprofundar o conhecimento e desenvolver e/ou aperfeiçoar sistemas de recolha, 

armazenamento e tratamento de dados pertinentes. 
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Quadro 13: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PBH do rio Tejo - 

Plano da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Tejo 

Protecção da Natureza 

Manter ou melhorar o estado ecológico dos ecossistemas dulçaquícolas, bem como 

recuperar e reabilitar os ecossistemas dulçaquícolas, cujo estado ecológico se encontre 

deteriorado, incluindo as massas de água fortemente modificadas; 

Proteger os meios aquáticos e ribeirinhos de especial interesse ecológico por terem sido 

detectadas situações de valor conservacionista e elevada proximidade da situação pristina; 

Garantir formas sustentáveis de utilização das espécies, comunidades e ecossistemas, bem 

como estabelecer regras de actuação ecologicamente adequadas nas acções de manutenção 

e reabilitação de sistemas hídricos; 

Definir os caudais ecológicos nos diferentes cursos de água da bacia do Tejo com base em 

estudos aprofundados e monitorização adequada e promover a adequação das 

infraestruturas existentes às exigências da gestão dos caudais ambientais;. 

Protecção e Minimização dos Efeitos das Cheias, Secas e Acidentes de Poluição 

Elaborar e implementar um programa de correcção de estrangulamentos naturais e artificiais 

que condicionam de forma inaceitável as condições de escoamento em cheia; 

Estabelecer critérios a adoptar em termos de regularização de cheias para criação de 

albufeiras em que uma das finalidades principais seja o amortecimento de cheias; 

Optimizar o sistema de vigilância e alerta de cheias na bacia do Tejo e assegurar a gestão 

integrada das albufeiras do Tejo por forma a minimizar os efeitos das cheias; 

Elaborar programas de actuação em situação de seca, nomeadamente através da definição 

dos limites admissíveis para sobreexploração e a deterioração temporária da qualidade dos 

recursos superficiais e subterrâneos e que compreenda a redução de fornecimento e a 

definição de prioridades na satisfação da procura; 

Elaborar Planos de Emergência Específicos para actuação em casos de acidentes de poluição. 

Valorização Económica e Social dos Recursos Hídricos 

Estudar as causas de decréscimo das capturas de pescado e das causas ambientais negativas 

para o desenvolvimento das espécies piscícolas, com vista ao fomento piscícola e 

identificação de locais potencialmente utilizáveis parta instalação de actividades de 

piscicultura; 

Promover a melhoria e preservação racional dos canais de navegação, com possível 

associação da dragagem à exploração de inertes. Regulamentar o licenciamento das 

explorações de extracção de inertes de modo a privilegiar a sua contribuição para o 

desassoreamento de zonas assoreadas; 

Avaliar os aspectos associados a potenciais situações de conflito entre as diversas utilizações 

das albufeiras de modo a optimizar utilizações múltiplas. 

Articulação do Ordenamento do Território com o Ordenamento do Domínio Hídrico 

Delimitar os perímetros de protecção de todas as captações de águas subterrâneas 

destinadas a abastecimento público; 

Uniformizar a tipologia e critérios de delimitação das áreas de protecção dos recursos 

hídricos. 
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Quadro 14: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PROT C – Plano Regional 

de Ordenamento do 

Território do Centro (em 

elaboração) 

Definir as opções estratégicas de base territorial para o desenvolvimento da região 

Centro, contemplando, designadamente: 

A concretização das opções constantes dos instrumentos de gestão territorial de âmbito 

nacional, no respeito pelos princípios gerais da coesão, da equidade, da 

competitividade, da sustentabilidade dos recursos naturais e da qualificação ambiental, 

urbanística e paisagística do território; 

O reforço dos factores de internacionalização da economia regional e a valorização da 

posição estratégica da região para a articulação do território nacional e deste com o 

espaço europeu; 

A protecção, valorização e gestão sustentável dos recursos hídricos e florestais; 

O aproveitamento do potencial turístico, dando projecção internacional ao património 

natural, cultural e paisagístico; 

A mobilização do potencial agro-pecuário e a valorização dos grandes empreendimentos 

hidro-agrícolas; 

O desenvolvimento de uma política integrada para o litoral; 

O reforço da cooperação transfronteiriça, visando uma melhor inserção ibérica das sub-

regiões do interior; 

Definir o modelo de organização do território regional, tendo em conta a necessidade 

de: 

Valorizar a natureza multipolar da rede urbana para o desenvolvimento de um sistema 

urbano verdadeiramente policêntrico, reforçando a integração entre sistemas urbanos 

sub-regionais; 

Densificar as interacções intra-regionais, nomeadamente estruturando as redes 

regionais de equipamentos e serviços, e melhorando as redes estruturantes de 

transportes internas à região; 

Reforçar o potencial de desenvolvimento dos grandes corredores de transporte 

nacionais e transeuropeus que atravessam a região, modernizando infraestruturas, 

estimulando complementaridades entre centros urbanos e melhorando as articulações 

com as redes intra-regionais; 

Reforçar a rede regional de instituições de ensino superior, de I & D e centros 

tecnológicos, em articulação com os espaços de localização de actividades intensivas em 

conhecimento e conteúdo tecnológico; 

Desenvolver uma rede de áreas empresariais para o ordenamento e aumento da 

competitividade do modelo de industrialização difusa da faixa litoral; 

Identificar a estrutura de protecção e valorização ambiental, integrando as áreas 

classificadas (incluindo os imperativos decorrentes da Rede Natura 2000) e  

outras áreas ou corredores ecológicos relevantes do ponto de vista dos recursos, valores 

e riscos naturais e da estruturação do território; 

Proteger e valorizar o património arquitectónico e arqueológico, condicionando o uso 

dos espaços inventariados e das suas envolventes; 

Desenvolver novas formas de relação urbano-rural, com base na diversificação de 

funções dos espaços rurais e na organização de uma rede de centros de  

excelência em espaço rural; 

Articular a estratégia de desenvolvimento territorial com as opções definidas para a 

região do Norte e para a região de Lisboa e Vale do Tejo, em  

particular tendo em conta a localização do novo aeroporto de Lisboa e a futura 

acessibilidade ferroviária em alta velocidade; 
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Quadro 15: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E PROGRAMAS TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

PROF- Centro Litoral – 

Plano Regional de 

Ordenamento Florestal 

do Centro Litoral 

Aumentar a diversidade de espécies de árvores florestais, nomeadamente com 

carvalhos (sobretudo cerquinho e alvarinho); 

Melhorar a gestão cinegética, de forma harmonizada com os outros usos do solo; 

Promover a gestão dos espaços florestais de forma a permitir a certificação tanto da sua 

gestão como dos seus produtos lenhosos ou não-lenhosos; 

Dinamizar a pesca de águas interiores e a actividade cinegética; 

Promover um melhor enquadramento paisagístico dos espaços florestais vocacionados 

para a produção lenhosa, de forma a potenciar o desenvolvimento do recreio e lazer 

nos espaços florestais. 

Criar e executar planos de gestão para as áreas públicas tornando-as modelos a seguir 

pelos proprietários privados; 

Regular e controlar a fiscalização das actividades de recreio e lazer no sentido da 

protecção e conservação das zonas húmidas e dos sistemas dunares; 

Promover a utilização de espécies produtoras de madeiras com utilizações nobres; 

Promover a diversidade de espécies de árvores florestais e cinegéticas empregues. 

Promover a actualização do cadastro dos prédios rústicos; 

Promover a condução dos povoamentos florestais garantindo melhor valorização dos 

seus produtos finais; 

Melhorar a capacidade técnica e de gestão das explorações florestais; 

Manter a proporção de espaços florestais no território (não aumentar a proporção de 

outros usos do solo, nomeadamente espaços sociais, em detrimento dos espaços 

florestais); 

 Promover formas de exploração dos espaços florestais geradoras de emprego. 
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Quadro 16: Objectivos do QRE - continuação 

PLANOS E 

PROGRAMAS 
TRADUÇÃO DOS OBJECTIVOS DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA O ÂMBITO DO PDM 

A21 da Batalha - 

Agenda 21 Local da 

Batalha 

Batalha promove a gestão ambiental sustentável: 

Gestão do Ciclo da Água; 

Eficiência Energética; 

Acção de Sensibilização 

Desfrute do Concelho da Batalha: 

Divulgação dos Recursos Naturais/patrimoniais do Concelho 

Batalha, exemplo de boa Gestão Municipal: 

Serviço de Gestão Ambiental; 

Incorporação de critérios Ambientais na Organização Municipal 

 

 


